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LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 
 

 

Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 

sujeitos os medicamentos, as drogas, os 

insumos farmacêuticos e correlatos, 

cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá 

outras providências.  
 

 

O Presidente da República:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DO REGISTRO DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE HIGIENE, PERFUMES E OUTROS 

 

Art. 26. Somente serão registrados como cosméticos, produtos para higiêne 

pessoal, perfumes e outros de natureza e finalidade semelhantes, os produtos que se destinem 

a uso externo ou no ambiente, consoante suas finalidades estética, protetora, higiênica ou 

odorífera, sem causar irritações à pele nem danos à saúde.  

 

Art. 27. Além de sujeito às exigências regulamentares próprias, o registro dos 

cosméticos, dos produtos destinados à higiêne pessoal, dos perfumes e demais, de finalidade 

congênere, dependerá da satisfação das seguintes exigências:  

I - Enquadrar-se na relação de substâncias declaradas inócuas, elaborada pelo 

órgão competente do Mínistério da Saúde e publicada no Diário Oficial da União, a qual 

conterá as especificações pertinentes a cada categoria, bem como às drogas, aos insumos, às 

matérias-primas, aos corantes, aos solventes e aos demais permitidos em sua fabricação.  

II - Não se enquadrando na relação referida no inciso anterior, terem reconhecida 

a inocuidade das respectivas fórmulas, em pareceres conclusivos, emitidos pelos órgãos 

competentes, de análise e técnico, do Ministério da Saúde.  

Parágrafo único. A relação de substância a que se refere o inciso I deste artigo 

poderá ser alterada para exclusão de substâncias que venham a ser julgadas nocivas à saúde, 

ou para inclusão de outras, que venham a ser aprovadas.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.025, DE 3 DE SETEMBRO DE 2014 
 

 

Altera o art. 1º da Lei nº 10.714, de 13 de 

agosto de 2003, que autoriza o Poder 

Executivo a disponibilizar, em âmbito 

nacional, número telefônico destinado a 

atender denúncias de violência contra a 

mulher. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O § 2º do art. 1º da Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º .....................................................................................  

...................................................................................................  

 

§ 2º O serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pela 

Central de Atendimento à Mulher, sob a coordenação do Poder Executivo." 

(NR) 

     

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 3 de setembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  
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